
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.941 - GO (2016/0320672-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CASA GRANDE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - EPP 
ADVOGADOS : PAULA RIBEIRO PIRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - GO033093 

 AMANDA LACERDA FERNANDES E OUTRO(S) - GO037272 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARIA KEYLA DOS SANTOS  - GO032908 

 SERVIO TULIO DE BARCELOS  - GO030261A
 MAYRA FAGUNDES DOS REIS  - GO035681 
 JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA E OUTRO(S) - GO040823A

EMENTA
AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. ARTIGO 461  DO  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
ASTREINTES. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ. 
MULTA DO ART. 1.021, DO CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, CPC/2015. INAPLICABILIDADE. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. VIGÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA. PUBLICAÇÃO 
ANTERIOR. 
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça, inclusive firmada  em  
recurso  especial  representativo de controvérsia, é no sentido de ser descabida 
a multa cominatória na exibição, incidental ou  autônoma,  de documento relativo 
a direito disponível (Súmula nº 372/STJ).
2.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.
3. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no parágrafo 4º do art. 1.021 do CPC/2015 quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
4. O Enunciado Administrativo nº 7 do Superior Tribunal de Justiça dispõe que 
somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.941 - GO (2016/0320672-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CASA GRANDE PRODUTOS 

ALIMENTÍCIOS LTDA. - EPP - contra a decisão (e-STJ fls. 1.475/1.476) do Ministro Responsável 

pela NURER da Segunda Seção que negou provimento ao recurso especial. 

No presente recurso, a agravante aduz que

"(...)
o argumentação de que a pretensão da Recorrente esta fulminada 

'pelo confronto com súmula 372 do STJ', além de ter explicação em outros 
fundamentos, não condiz com entendimentos de casos semelhantes, sendo claro 
que não merece prosperar,   pois a multa cominatória é cabível na cautelar de 
exibição de documentos, constituindo meio de induzir a parte de cumprir 
determinação judicial ante a manifesta resistência, assim o Recurso interposto 
obedeceu claramente a lei, usufruindo a Recorrente de sua garantia em lutar pelo 
seu direito" (e-STJ fl. 1.486).

Ao final, requer o provimento do agravo.

Impugnação da parte agravada (fls. 1.502/1.514 e-STJ), pela manutenção da 

decisão recorrida e condenação do agravante a multa do parágrafo 4º do art. 1.021 do Código 

de Processo Civil de 2015 e em honorários recursais como previsto no parágrafo 11 do art. 85 

do CPC/2015.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.941 - GO (2016/0320672-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Sem razão a parte agravante.

De fato, no que se refere à aplicação das astreintes, o Superior Tribunal de 

Justiça  firmou entendimento no sentido que "na ação de exibição de documentos, não cabe a 

aplicação de multa cominatória" (Súmula nº 372/STJ). 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. IMPOSIÇÃO  DE  MULTA  COMINATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Consoante  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  na  ação  de exibição  de  
documentos  não  cabe a aplicação de multa cominatória (Súmula 372 do STJ).
2.  O  entendimento desta eg. Corte pacificou-se no sentido de que o artigo   461  
do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  permite  ao magistrado, de ofício ou a 
requerimento da parte, afastar ou alterar o  valor  da  multa quando este se tornar 
insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, 
não havendo espaço para falar em preclusão ou em ofensa à coisa julgada. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento"
(AgInt no REsp 1.402.310/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/02/2017, DJe 16/02/2017).

"AGRAVO  INTERNO  NO RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
ARTIGO 461  DO  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. ASTREINTES. 
DESCABIMENTO. COISA JULGADA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça, inclusive firmada  em  
recurso  especial  representativo de controvérsia, é no sentido de ser descabida a 
multa cominatória na exibição, incidental ou  autônoma,  de documento relativo a 
direito disponível (Súmula nº 372/STJ).
2.  A decisão que arbitra astreintes não faz coisa julgada material, visto  que  é  
apenas  um meio de coerção indireta ao cumprimento do julgado,  podendo  ser  
modificada  a  requerimento  da  parte ou de ofício,  para  aumentar ou diminuir o 
valor da multa ou, ainda, para suprimi-la.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.581.716/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016)

No que tange à majoração dos honorários advocatícios, esta Corte Superior de 

Justiça possui entendimento pacificado no sentido de que a alteração do montante fixado de 
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forma equitativa a título de honorários advocatícios, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, 

demanda o necessário revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que atrai a 

incidência da Súmula nº 7/STJ, excetuando-se os casos de valor irrisório ou exorbitante, o que 

não ocorreu no caso dos autos. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. COMPRA  E  VENDA  DE  VEÍCULO.  ÔNUS  DA  ALIENAÇÃO  
FIDUCIÁRIA.  1. LEGITIMIDADE  PASSIVA.  ANÁLISE DAS PROVAS DOS 
AUTOS E DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  IMPOSSIBILIDADE  EM  
RECURSO  ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  N.  5  E  7 DO STJ. 2. 
LUCROS CESSANTES. IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE.  FALTA  DE  
INDICAÇÃO DO ARTIGO TIDO POR VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF.  3.  
HONORÁRIOS. ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CONCLUSÕES  
DO TRIBUNAL. REVER O QUADRO FÁTICO TRAÇADO. IMPOSSÍVEL O 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não é possível alterar conclusão do Tribunal local, relativamente à alegada 
legitimidade passiva, porque assentada com base na análise das  cláusulas  
contratuais  e  das provas nos autos. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2.  A  falta  de  fundamentação na indicação dos dispositivos legais tidos como 
violados enseja o desprovimento do recurso, nos termos da Súmula n. 284/STF.
3.  A  fixação  da  verba honorária, com fulcro no art. 20, § 4º, do Código  de  
Processo  Civil, é tarefa das instâncias ordinárias, por decorrer  da  avaliação  
equitativa  e subjetiva do julgador. Assim, reverter  o  entendimento obtido pelo 
Tribunal a quo, após minucioso exame dos autos, esbarra no já referido 
enunciado da Súmula n. 7.
4. Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp 979.798/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA 
PELA LEI N. 11.232/2005. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
(...)
2. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa para a fixação 
dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC), revelam-se, em 
princípio, inviáveis de análise em sede de recurso especial, em virtude do óbice 
erigido pela Súmula n. 7 do STJ.
(...)
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp nº 133.984/RS, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Primeira 
Turma, DJe 26/6/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA 
PELA LEI N. 11.232/2005. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
(...)
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2. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa para a fixação 
dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC), revelam-se, em 
princípio, inviáveis de análise em sede de recurso especial, em virtude do óbice 
erigido pela Súmula n. 7 do STJ.
3. Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser 
irrisório ou exorbitante o seu arbitramento, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão da verba honorária.
4. No caso concreto, a condenação pagamento de verba honorária no percentual 
de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, em sede de 
cumprimento de sentença, não se mostra irrisória ou exorbitante.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 133.984/RS, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
DJe 26/6/2012)

Relativamente ao pedido de aplicação de multa feito na impugnação (fls. 

1.502/1.514 e-STJ), a Segunda Seção já decidiu que a incidência da referida penalidade não é 

automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO 
DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo 
interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica 
regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido"
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016).

No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na 

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta instância, 
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requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

No tocante aos honorários advocatícios, também requerido pela parte agravada, 

o Enunciado Administrativo nº 7/STJ, deliberou que somente nos recursos interpostos contra 

decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

Confiram-se:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA FINS DE 
ESCLARECIMENTOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. O Pleno deste Superior Tribunal de Justiça elaborou enunciados 
administrativos relativos ao Código de Processo Civil de 2015, com o intuito de 
orientar a comunidade jurídica acerca das questões de direito intertemporal, 
referentes à norma vigente aplicável a cada caso.
2. Concernente aos honorários advocatícios, conforme o Enunciado 
Administrativo n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça, somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
artigo 85, § 11, do novo Código de Processo Civil.
3. Acolho os embargos de declaração apenas para fins de esclarecimentos, sem 
efeitos modificativos" (EDcl no AgRg no AREsp 489.160/RS, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 
17/6/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.
1. Em sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), o Plenário 
desta Corte Superior deliberou que 'somente nos recursos interpostos contra 
decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento 
de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC' 
(Enunciado Administrativo número 7).
2. Inviável o agravo regimental que deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, nos termos do que dispõe a Súmula 182 do 
STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgRg no REsp 1.230.136/MT, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 
4/5/2016).

Compulsando os autos, observa-se que o presente grau de jurisdição iniciou-se 

contra a decisão publicada em 26/5/2014 (fl. 1.392 e-STJ), que ensejou a interposição do 

recurso especial, antes, portanto, da entrada em vigor da Lei nº 13.105/2015, motivo pelo qual 

não cabe a fixação de honorários recursais.
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Além disso, deixa-se de aplicar honorários sucumbenciais recursais segundo o 

entendimento do Enunciado 16 da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - ENFAM, de seguinte teor: "Não é possível 

majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 

85, § 11, do CPC/2015)."

Sobre o tema: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
RECONSIDEROU O ANTERIOR DECISUM SINGULAR PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO NOBRE. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
(...)
4. Deixa-se de aplicar honorários sucumbenciais recursais nos termos do 
enunciado 6 da ENFAM: 'Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 
CPC/2015)'.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 10/5/2016, DJe 17/5/2016).

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0320672-5 AREsp 1.025.941 / 

GO

Números Origem:  03838853920098090051  200993838855  38388539

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASA GRANDE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - EPP 
ADVOGADOS : PAULA RIBEIRO PIRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - GO033093 

 AMANDA LACERDA FERNANDES E OUTRO(S) - GO037272 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARIA KEYLA DOS SANTOS  - GO032908 

 SERVIO TULIO DE BARCELOS  - GO030261A
 MAYRA FAGUNDES DOS REIS  - GO035681 
 JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA E OUTRO(S) - GO040823A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CASA GRANDE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - EPP 
ADVOGADOS : PAULA RIBEIRO PIRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - GO033093 

 AMANDA LACERDA FERNANDES E OUTRO(S) - GO037272 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARIA KEYLA DOS SANTOS  - GO032908 

 SERVIO TULIO DE BARCELOS  - GO030261A
 MAYRA FAGUNDES DOS REIS  - GO035681 
 JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA E OUTRO(S) - GO040823A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
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Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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